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 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA PÚBLICA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 07 DE ABRIL DE 2009
Ao sétimo dia do mês de Abril do ano dois mil e nove, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, achando-se presentes o Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, e os Vereadores, Senhores António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva e Carlos Sérgio Freire Quintino.


Não participaram o Senhor Vereador Fernando José dos Santos Anastácio, que, conforme documento, datado de três de Abril corrente, invocou o facto de se encontrar ausente do país nesta data, e o Senhor Vereador Mário Manuel Soares Alves, que, conforme telefaxe, datado de dois de Abril também corrente, invocou motivos profissionais, para não poderem comparecer à reunião, e cujas faltas a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificadas.


Secretariou o Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.
 

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Presidente, pelas quinze horas e cinco minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia trinta e um de Março de dois mil e nove, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Presidente, o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves e Carlos Quintino; absteve-se a Senhora Vereadora Marlene Silva, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= AUDIÇÃO DO PÚBLICO =

· João de Araújo Ferreira – dizendo ser morador no Porto e proprietário de um imóvel na Aldeia das Açoteias, e pretender dar conta das ilegalidades que afirmou virem sendo cometidas naquele empreendimento por quem se arroga representar os interesses dos proprietários e que, para além de cobrar verbas avultadas e injustificadas aos mesmos (alguns sem posses para o efeito), chegou ao absurdo de agora ter vedado e condicionado o acesso ao empreendimento, sem esquecer as agressões de que ele próprio terá sido vítima, mas que os tribunais já sancionaram.


Lembrou estar em causa, como a própria Câmara já o confirmou, um loteamento urbano titulado pelo alvará número dezassete, barra, oitenta e quatro, emitido a favor da empresa TOURING, que entretanto faliu, sendo que o Decreto-Lei número quatrocentos, barra, oitenta e quatro, de trinta e um de Dezembro, obriga a que as infraestruturas de tais operações urbanísticas sejam entregues à Autarquia, situação que, a ter ocorrido como seria de direito, teria evitado este estado de coisas. Assim, embora sem resultados práticos, tendo já posto esta questão, por escrito, em dois mil e sete, e mesmo pessoalmente ao Senhor Presidente, apelou à boa vontade do Executivo no sentido da reposição da legalidade.


O Senhor Presidente, salientando estar em causa um processo muito antigo e complicado, deu conta do facto de que as infraestruturas em causa nunca foram entregues ao Município e que mandou agora juntar todas as peças integrantes do mesmo processo, tendo encarregue um jurista da análise exaustiva da situação, na sequência do que será estabelecido contacto com o interpelante.

· Luís Magalhães – dizendo-se proprietário de um imóvel na zona da Praia Maria Luísa, lembrando ter intervindo numa reunião pública da Câmara Municipal há cerca de seis meses por questões relacionadas com a Empreitada de Estrada da Torre da Medronheira – Pavimentação da Rua da Ladeira até ao final da Rua da Torre e Caminho da Zefa, e, começando por se congratular com o facto de tal obra estar em plena execução e por afirmar a sua concordância genérica com as respectivas definições, questionou no entanto a Câmara Municipal quanto a algumas situações concretas como, por exemplo, a falta de passeios no Caminho da Torre da Medronheira, a largura dos passeios em alguns outros troços, em que de um lado dos arruamentos têm mais de dois metros e no outro apenas sessenta centímetros ou até menos (o que poderia ser evitado com evidentes vantagens e que ainda pode ser corrigido), como a solução encontrada para o espaço fronteiro ao minimercado, e bem ainda como o facto de em frente ao Clube Maria Luísa o passeio acabar numa floreira, não permitindo, por exemplo, a circulação por um carrinho de bebé.


Tendo feito entrega de várias fotografias ilustrativas das questões suscitadas, pôs-se à disposição para, in loco, explanar as razões dos seus reparos.


O Senhor Presidente lembrou as condições envolventes à execução das obras, salientando que, estando-se numa zona em que há muito não há novas construções, as definições construtivas são condicionadas pelas limitações físicas existentes, não sendo possível, em todos os casos, adoptar-se a “solução ideal”, sem embargo de que a Câmara Municipal esteja receptiva a introduzir todas e quaisquer alterações que, sendo possíveis, melhorem a qualidade da obra.

O Senhor Vereador Carlos Quintino pediu o uso da palavra para dizer que, quanto às floreiras do Clube Maria Luísa, a proprietária respectiva, apesar de para o efeito solicitada, não se mostrou aberta a qualquer negociação.

Finalmente, agradecendo a disponibilidade do munícipe, o mesmo Vereador aceitou encontrar-se com ele no local a fim de, em concreto, melhor se aperceber das questões que o mesmo suscitou, com a intenção de lhes dar a melhor resposta possível.

· Luís Alexandre – Presidente da ACOSAL, para apresentar as seguintes cinco questões, às quais o Senhor Presidente foi respondendo à medida que as mesmas iam sendo formuladas:


Primeira – Relativamente às obras alegadamente levadas a cabo de forma ilegal em São Rafael, disse ter questionado a Câmara Municipal, na reunião pública de Fevereiro último, sobre a situação das mesmas sem que lhe tenha sido dado qualquer esclarecimento, razão pela qual estranhou que, na mesma reunião, o Senhor Presidente tenha prestado uma informação sobre este mesmo tema, a solicitação do Senhor Vereador Fernando Anastácio, em que referiu a existência de um estudo paisagístico que estaria a ser feito. E perguntou: “Por que é que primeiro se fazem as obras e só depois os estudos?”


O Senhor Presidente disse que o que efectivamente fez, e que consta na informação prestada na altura ao Senhor Vereador Fernando Anastácio, foi mandar que a Fiscalização Municipal verificasse se as obras de edificação estavam ou não a ser executadas de acordo com o projecto licenciado, o que se confirmou, e que o estudo aludido é da responsabilidade da Administração Regional Hidrográfica do Algarve, entidade com jurisdição sobre a área em causa, e não do Município.

Perante a insistência do munícipe no sentido de que dispõe de provas da remoção de dunas, e de que a Câmara Municipal não pode alhear-se de qualquer problema que ocorra no seu território, o Senhor Presidente disse nada ter a acrescentar;

Segunda – O munícipe referiu-se depois à questão do enterramento dos cabos de alta tensão nos Caliços, que terá constituído uma promessa do Senhor Presidente para dois mil e oito, tal como o parque de estacionamento para mil e quinhentos lugares para a zona da Sub-estação da EDP, sendo que nada foi ainda feito. Salientou já ter posto esta questão na reunião pública de Março último mas, não estando nesta presente o Senhor Presidente e na falta de elementos mais concretos por parte do Senhor Vice-Presidente, se justifica um novo pedido de esclarecimentos.


O Senhor Presidente respondeu referindo que esta é uma preocupação da Câmara Municipal, que a negociação com a EDP está de pé havendo já uma base de acordo através da qual a obra (estimada em mais de três milhões de euros) será executada por aquela empresa tendo como contrapartida as rendas suficientes por ela devidas ao Município pela concessão. Só que, para que a obra seja concretizável, a empresa necessita de alternativas para enterramento dos cabos, junto a vias de suporte, condição que não se verifica de momento mas que poderá estar satisfeita brevemente.

No que concerne ao parque de estacionamento, para mil e duzentas viaturas, no que constituirá um parque de periferia, disse que se trata de matéria que tem vindo a ser objecto de negociação com a empresa proprietária do LIDL;

Terceira – Sobre a obra de encanamento da Ribeira de Albufeira, que se encontra embargada, perguntou quem vai assumir a responsabilidade pelo embargo e quem vai indemnizar a empresa executora pela suspensão dos trabalhos. E referiu que esta dúvida ganha pertinência tendo em conta o facto de que, parecendo não haver responsáveis pelos prejuízos causados pelas inundações de Setembro último, se torna importante saber se agora eles existirão ou não.


O Senhor Presidente respondeu dizendo não ser este o momento para se fazer futurologia uma vez que se desconhecem, a este nível, as consequências concretas do embargo, sendo inclusivamente possível que não haja lugar a quaisquer indemnizações.

Quarta – Em seguida o munícipe solicitou informação sobre o possível destino a dar ao edifício situado a poente do Hotel Sol e Mar, destino este que constitui uma preocupação das populações e dos comerciantes uma vez que se trata de um imóvel que foi vendido recentemente e que devia ser objecto de atenção especial no que se refere a um eventual licenciamento para construção.


O Senhor Presidente disse desconhecer a existência de qualquer intenção ou pedido de viabilidade ou de licenciamento para construção no prédio em causa, salientando no entanto que a preocupação manifestada encontra eco nos instrumentos de planeamento em vigor para a zona em causa, que estabelecem regras muito rígidas e restritivas.

Quinta - Finalmente, o Senhor Luís Alexandre voltou a salientar não entender a razão pela qual o Senhor Presidente não marca a reunião por ele solicitada, enquanto Presidente da ACOSAL, para realização na baixa da cidade e relacionada com as obras em curso nas Ruas 5 de Outubro e Cândido dos Reis. Lembrou ter a realização da mesma ter sido remetida para o Senhor Vereador Carlos Quintino, o qual, questionado para matérias como: Quais os planos de ordenamento para as duas ruas? O que vai acontecer em matéria de passagem de veículos? E em matéria de estacionamentos? E sobre a definição das condições para a venda ambulante, que não dispõe de um projecto global?, terá respondido tratar-se de matérias pelas quais não é responsável, não tendo respostas para elas.


O Senhor Presidente esclareceu que, aquando do pedido inicial não se encontraria em Albufeira razão pela qual remeteu a realização da reunião para o Senhor Vereador Carlos Quintino, que a realizou dando as respostas e tratando das questões da forma que se impunha. Referiu que, assim sendo, para mais tratando-se as questões concretas, suscitadas pelo Senhor Luís Alexandre na sua interpelação, de matérias da competência do Senhor Vereador, este tem todas as condições para lhes dar resposta e que, como tal, jamais o Presidente da Câmara tomará posições que corporizem um desrespeito pelo seu trabalho, uma desconsideração, uma desautorização. Por essa razão, porque a ACOSAL, injustificadamente, não quer reunir com o Vereador mas somente com ele próprio, não marcou a reunião.

O munícipe, justificando a sua pretensão, insistiu na falta de resposta do Vereador para as questões do ordenamento, lembrou o facto de terem surgido novas dúvidas e repetiu que o próprio Vereador tenha remetido algumas das respostas para o Senhor Presidente. E terminou dizendo: “Oxalá que quando as chuvas vierem não haja mais problemas”.


O Senhor Vereador em causa solicitou o uso da palavra para dizer: que na reunião realizada se falou de tudo e mais alguma coisa; que sempre se disponibilizou para a realização das reuniões que forem necessárias; que na altura facultou o seu número de telemóvel e que por essa via tem sido por diversas vezes contactado pelos interessados; que nunca o Senhor Luís Alexandre se lhe dirigiu a pedir o que quer que seja; que está disponível para dar a este as respostas para as questões que ele entenda pôr-lhe; que vai duas vezes por dia às obras, excepto aos Domingos, e que tem feito questão de dar respostas a todas as questões que lhe têm sido colocadas.

· Joaquim José – dando conta do facto de que a zona do Cais Velho, Café Oceano e outros, vem sofrendo problemas decorrentes da falta de potência da energia eléctrica, questão que, posta à EDP, recebeu desta como resposta estar em causa um problema das obras Polis/Câmara e que nada pode ser feito.


Para além disso, referiu-se à ocupação abusiva da via pública com esplanada na Avenida 25 de Abril, num passeio com quinze a vinte metros em que ficam livres para peões um exíguo um metro e vinte.


O Senhor Presidente respondeu dizendo que as questões suscitadas vão ser objecto da análise devida.

· Delfino Costa – apresentando-se como proprietário e residente num apartamento na Estrada de Santa Eulália, por baixo do qual disse funcionar ilegalmente um estabelecimento, facto que a própria Polícia Municipal reconheceu ao considerar que o mesmo não dispõe de licença. Disse ter apresentado queixa, mas que, havendo mais de três anos que anda envolvido neste problema, não vê este assunto evoluir, não tendo sequer recebido directamente qualquer comunicação por parte do Município. Colheu sim elementos que lhe permitem concluir que a Câmara Municipal condicionou a emissão da licença à realização de ensaios acústicos, solicitando portanto esclarecimentos quanto à situação do processo (número cento e noventa e oito, barra, dois mil e cinco).


O Senhor Presidente referiu que vai mandar averiguar o que se passa, questionando o Munícipe quanto à possibilidade de o mesmo, para o efeito, o contactar pessoalmente amanhã através do seu Gabinete de Apoio, ao que o interessado anuiu.

· Sousa Miranda – dizendo-se morador, há mais de vinte anos, na Torre da Medronheira, começou por dizer que considera positiva a intervenção viária que ali está a ser levada a cabo, se bem que duas questões entende serem merecedoras de reparos e possíveis correcções, a saber, a falta de qualquer sentido que tem a “barriga” que está definida para o Caminho da Zefa em frente ao supermercado, sendo que os estacionamentos só dão para viaturas muito pequenas, não se justificando também o encurtamento da via junto ao Clube Maria Luísa.


Para além disso, assiste-o uma dúvida geral, que se prende com o estacionamento: vai ser feito por ali abaixo ou, alternativa que apresentou como sugestão, vai destinar-se somente a residentes? Finalmente, perguntou se o acesso à praia está inserido no Domínio Público Marítimo ou no Domínio Municipal.


O Senhor Presidente, começando por referir que as questões relacionadas com a obra vão ser objecto do encontro já aprazado entre o Senhor Vereador Carlos Quintino e o munícipe Senhor Luís Magalhães, disse ainda que o acesso em causa se situa em zona do Domínio Público Marítimo, sendo que já se tentou que uma parte dele, propriedade de particulares, fosse negociada no sentido de se criar uma bolsa de retorno embora sem efeitos práticos até ao momento, sem embargo de se não perder a esperança quanto à possibilidade de concretização desse desiderato.

· Maria Inácia Marrachinho – moradora no Cerro de Águia, no Caminho do Raposo, dizendo, na sequência de pedido formulado, ter recebido da Câmara uma carta em que era referido que o alcatroamento daquele caminho estaria concluído até ao fim de Março último, mas que, tendo-se efectivamente realizado obras de alcatroamento na zona, a verdade é que as máquinas já foram removidas do local sem que o mesmo caminho tenha sido intervencionado, e, mais ainda, ali se mantendo uma parte do entulho resultante das ditas obras.


O Senhor Vereador Carlos Quintino esclareceu que, efectivamente, foram realizados trabalhos no Caminho do Cerro de Águia, mas que foi depois necessário mobilizar a maquinaria para outra frente, sendo no entanto certo que o Caminho do Raposo vai ser alcatroado; quanto ao entulho deixado no local referiu desconhecer a situação mas que vai de imediato tomar medidas no sentido de a remover.

· Elisa Ribeiro – moradora no Bairro Sol Nascente, Lote quatro-A, rés do-chão, na Guia, dizendo ter requerido e pago (cinquenta euros), em quatro de Outubro de dois mil e sete, a realização de uma vistoria tendente a apurar a origem dos problemas de infiltrações que a sua habitação sofre há dezanove anos, tendo mesmo o tecto a cair, e para imposição, aos responsáveis, da realização dos necessários trabalhos de correcção a montante e de reparação dos danos causados a jusante.


Disse que, realizada a vistoria, se confirmou que as infiltrações provêm do fogo correspondente ao primeiro andar, de Anabela Nogueira, e que a sua interpelação à Câmara Municipal tem justificação no facto de que, estando agora o apartamento em causa à venda, não lhe parece justo que sejam os adquirentes a ter que suportar as despesas a realizar com as reparações que se impõem.

Para além disso, deu conta do facto de que, por falta de qualquer evolução, há cerca de três meses se deslocou aos serviços municipais onde se constatou que uma funcionária se havia esquecido de promover a notificação à proprietária do primeiro andar em causa, notificação que, no entanto, foi concretizada uma semana depois.

Assim sendo, como ainda não há resultados, pretende saber o que pode fazer.

O Senhor Presidente, pedindo desculpa pelo lapso ocorrido, ao nível dos serviços municipais, no concernente à notificação, disse ainda que, não dispondo no momento dos elementos necessários para se inteirar da situação do processo, vai mandar averiguar o que se passa com a certeza de que, a verificar-se a necessidade de realização de obras, a Câmara vai exigir que as mesmas se façam ou, na falta de cumprimento da imposição, realizá-las ela própria.

· Luís Alexandre – voltou a usar da palavra para referir ter também, há muito tempo, requerido a realização de uma vistoria por problemas existentes no seu estabelecimento comercial, e que, sempre que vem aos serviços solicitar informação quanto à evolução do pedido, lhe é dito que o processo se encontra nos serviços jurídicos.

Tendo o Senhor Presidente solicitado a indicação dos elementos identificativos do mesmo processo, o munícipe declinou fornecê-los dizendo que somente a ele se referiu, e informalmente, na sequência da intervenção anterior.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia seis de Abril de dois mil e nove, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – quinze milhões, setecentos e setenta e três mil, cento e setenta euros e vinte e nove cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e cinquenta e três mil, oitocentos e oitenta e cinco euros e oitenta cêntimos.


= LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES =
Tomou a Câmara conhecimento, através de fotocópias distribuídas a cada um dos seus membros, do teor:


· Do Decreto-Lei n.º 72/2009, de trinta e um de Março, que estabelece o regime jurídico de instalação e exploração das áreas de localização empresarial e revoga o Decreto-Lei número setenta, barra, dois mil e três, de dez de Abril;

· Do Decreto-Lei n.º 79/2009, de dois de Abril, que procede à primeira alteração ao Decreto-Lei número sessenta e cinco, barra, noventa e sete, de trinta e um de Março, que regula a instalação e o funcionamento dos recintos com diversões aquáticas;
 

· Da Portaria n.º 358/2009, de seis de Abril, que estabelece os requisitos dos equipamentos de uso comum dos empreendimentos turísticos.

= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foi apresentada, a título de informação, uma relação dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente da Câmara com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documento que fica arquivado na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES - PROGRAMA LEONARDO DA VINCI =
O Senhor Vice-Presidente informou que, no âmbito do Programa Leonardo Da Vinci, e na sequência da aprovação, pela Câmara Municipal, em sete de Outubro de dois mil e oito, e tendo em conta a modalidade deste Programa – Mobilidade de Profissionais da Educação e Formação Profissional – e seguindo os objectivos do mesmo (Tecnologias de Informação e Comunicação no Ensino, Saúde Escolar / Alimentação e Equipamentos Escolares), foram constituídos quatro grupos compostos por técnicos da Câmara Municipal e representantes dos Conselhos Executivos dos Agrupamentos do Concelho.

A deslocação destes e sua composição são os seguintes:

· Grupo Um – Sevilha, de dezanove de Abril a vinte e cinco de Abril de dois mil e nove, participantes:

· Educadora Ana Paula (Agrupamento de Ferreiras); Orlanda Cunha e Ana Patrícia Filipe;


· Grupo Dois – Viena – de dezanove de Abril a vinte e cinco de Abril de dois mil e nove, participantes:

· Maria José Leote (Agrupamento Francisco Cabrita); Cátia Estrelo e Fernando Pereira;

· Grupo Três – Montpelier - de vinte e quatro de Maio a trinta de Maio de dois mil e nove, participantes:

· Aurélio Nascimento (Agrupamento Albufeira Poente); Dominique Palma (Agrupamento Diamantina Negrão) e Telma Bila;

· Grupo Quatro - Florença - de trinta e um de Maio a seis de Junho de dois mil e nove, participantes:

· António Neto (Agrupamento de Paderne); Manuela Lima e Mónica Silva.

= TRANSPORTES – INSTITUIÇÕES – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Foi solicitado a esta Câmara Municipal transporte, pelas Associações, Escolas, Clubes e outras Instituições do concelho, para a participação em diversas actividades desportivas e culturais.

Considerando:

a) Que, sempre que há disponibilidade, a Câmara Municipal concede os referidos transportes;

b) Que é competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art.º 64º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

c) As informações do Sr. Encarregado do Sector de Viaturas e o Chefe da Divisão de Oficinas e Parque Auto;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal disponibilize os transportes que abaixo se transcrevem.

ENTIDADE: ASSOCIAÇÃO DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – Req.to nº E-CMA/2009/17240

ASSUNTO: Pedido de transporte para deslocação a ALMODÔVAR no dia 19 de Abril de 2009, para deslocação dos elementos da Fanfarra para participarem na Feira Medieval de Almodôvar.

ENTIDADE: JUNTA DE FREGUESIA DE OLHOS DE ÁGUA – Req.to nº E-CMA/2009/16843

ASSUNTO: Pedido de transporte para deslocação a VILA REAL DE ST.O ANTÓNIO no dia 30 de Maio de 2009, para participação na Subida do Guadiana com os idosos da Freguesia.

ENTIDADE: CLUBE PESCA E NÁUTICA DESPORTIVA - ALBUFEIRA – Req.tos nºs E-CMA/2009/16872 e 16873

ASSUNTO: Pedidos de transporte para deslocação a PRAIA DO GARRÃO - LOULÉ nos dias 18 e 19 de Abril de 2009, para participação no Campeonato Nacional da 1ª Divisão em Pesca de Mar.

ENTIDADE: CENTRO PAROQUIAL DE PADERNE – Req.tos nºs E-CMA/2009/16847, 16848 e 16849

ASSUNTO: Pedidos de transporte para várias deslocações das crianças das Creches de S. José – Ferreiras, Gente Miúda - Paderne e Os Palmeirinhas – Albufeira, de acordo com os requerimentos em anexo.

ENTIDADE: MANÁ IGREJA CRISTÃ – Req.to nº E-CMA/2009/17438

ASSUNTO: Pedido de transporte para deslocação a TOJAL - LOURES no dia 11 de Abril de 2009.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS – ASA – ASSISTÊNCIA SOCIAL ADVENTISTA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a publicitação de “Rastreio de Tensão Arterial, Glicemia e Colesterol”, do seguinte teor:

“A Assistência Social Adventista, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal apoio para afixação de faixas, alusivas aos rastreios, na estrutura junto aos semáforos da CMA.

Considerando que:

1. Que estes rastreios se irão realizar mensalmente, nas dependências do Quartel dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e estão abertos à população em geral, sendo atendidos todos os meses cerca de 120 pessoas;

2. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar A ASA – Assistência Social Adventista, através do seguinte:

· Disponibilização da estrutura da CMA (junto dos semáforos), para afixação de faixas publicitárias, alusivas aos rastreios, nos seguintes períodos:

- 13 a 18 de Abril

- 11 a 16 de Maio

- 15 a 20 de Junho

- 13 a 18 de Junho

- 14 a 19 de Setembro

- 12 a 17 de Outubro

- 16 a 21 de Novembro

- 14 a 19 de Dezembro”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – INSTITUTO DE EMPREGO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL – CENTRO DE LOULÉ – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“O Instituto de Emprego e Formação Profissional – Centro de Loulé solicita autorização para utilização da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, durante o dia 14 de Abril de 2009, às 10H00, e às 14H00, para realização de duas sessões de informação dirigidas aos desempregados inscritos naquele Centro e residentes no concelho, sobre oportunidades de emprego e formação, bem como de encaminhamento para medidas de protecção social.

Mais solicita a possibilidade de utilização dos meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira, nomeadamente computador portátil e datashow, bem como tela de projecção.

Considerando que:

a) Existe disponibilidade de utilização da Sala Polivalente, na data e horas solicitadas;

b) A realização desta actividade não envolve o pagamento de horas extraordinárias;

c) As sessões têm um carácter social;

d) Estão disponíveis os meios audiovisuais necessários à realização da actividade;

e) A alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

f) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere autorizar a cedência da Sala Polivalente da Biblioteca Municipal de Albufeira, bem como a utilização de meios audiovisuais existentes na Biblioteca Municipal de Albufeira – computador portátil, datashow e tela de projecção, durante o dia 14 de Abril de 2009, às 10H00, e às 14H00, ao Instituto de Emprego e Formação Profissional – Centro de Loulé, para realização de duas sessões de informação dirigidas aos desempregados inscritos naquele Centro e residentes no concelho.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ESTUDANTES DA ESCOLA SECUNDÁRIA DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em documento anexo à presente proposta, a Associação de Estudantes da ESA, solicita o apoio desta Câmara Municipal por forma a viabilizar a realização do Concurso “Na ESA há Talento”, especificamente:

1. Cedência do Auditório Municipal e dos meios humanos e técnicos necessários para o seu funcionamento (Segurança, Electricista (som e micros), Limpeza), no dia 20 de Abril de 2009, com início da actividade às 18H00;

2. Ecran e projector multimédia para apresentação de filme.

Considerando:

a) A disponibilidade do Auditório no dia e horário solicitados, conforme informação da DAC;

b) Que o apoio da Câmara Municipal de Albufeira será inserido no material de divulgação a editar no âmbito da iniciativa;

c) Que é competência indelegável da Câmara Municipal o apoio a actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do nº 4º do artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro;

d) Que a situação se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a Digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a Associação de Estudantes da Escola Secundária de Albufeira através da concessão dos apoios solicitados.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DESPORTO PARA A DEFICIÊNCIA INTELECTUAL – PORTUGAL – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em três de Abril corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio à Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Intelectual – Portugal, para a realização de jogos de preparação entre Portugal e França, para os “Global Games” (Jogos Olímpicos para Atletas Portadores de Deficiência Intelectual), nos dias quatro e cinco também de Abril corrente, mediante a disponibilização das instalações dos Pavilhões Desportivos de Paderne e da Escola Básica e Secundária de Albufeira, e o pagamento de refeições, no valor de dois mil, quatrocentos e quatro euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal. 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS - IMORTAL DESPORTIVO CLUBE – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vice-Presidente, com fundamento no facto de fazer parte dos órgãos sociais do Imortal Desportivo Clube, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vice-Presidente ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta, relacionada com a realização do “II Passeio TT/Imortal/Albufeira”, do seguinte teor: 

“O Imortal Desportivo Clube, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do evento em epígrafe, que terá lugar no dia 19 de Abril.

Considerando que:

1. O evento irá contar com cerca de 200 concorrentes, vindos de todo o Algarve;

2. A partida do passeio será efectuada a partir da cidade de Albufeira, junto ao Estádio Municipal de Albufeira, contribuindo desta forma para a dinamização da freguesia;

3. Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art. 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro; na redacção dada pela Lei nº 5-A/02, de 11 de Janeiro, que confere a competência à Câmara Municipal, para apoiar ou comparticipar pelos meios adequados, no apoio a actividade de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Imortal Desportivo Clube através do seguinte:

· Disponibilização de 1 módulo de estrados, 40 mesas e 160 cadeiras;

· Cedência de 200 sacos com brindes alusivos ao concelho de Albufeira, para oferta aos participantes no Passeio;

· Disponibilização de rede de sombra, a colocar no recinto de partida da prova;

· Divulgação do evento nos meios habituais da CMA;

· Disponibilização de meios técnicos e humanos necessários à realização do evento.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vice-Presidente, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - ASSOCIAÇÃO DE CICLISMO DO ALGARVE – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão de Desporto, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Deste modo e tendo em consideração o exposto, solicita-se autorização para o processamento do pagamento das notas de débito nº 463004 e 463003 no valor total de 684,44 euros e 1.179,08 euros.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, autorizar a realização da despesa relativa à diferença, no valor de seiscentos e sessenta e três euros e cinquenta e dois cêntimos. 

= TOPONÍMIA – ATRIBUIÇÃO DE TOPÓNIMO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vereador Carlos Quintino foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Sob proposta da Comissão Municipal de Toponímia, reunida no dia 4 de Abril de 2009, proponho que a Câmara delibere sobre a atribuição do seguinte novo topónimo:


Freguesia de Albufeira:


Rua Eduardo Prado Coelho (tem início e fim na Rua Sophia de Mello Breyner)


Biografia:


Eduardo Prado Coelho (1944-2007)


Nasceu a 29 de Março de 1944, em Lisboa, e veio a falecer em 25 de Agosto de 2007.

Licenciou-se em Filologia Românica, na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. Doutorou-se em 1983, na mesma Universidade. Foi assistente na Faculdade de Letras de Lisboa entre 1970 e 1983. Em 1984, passou para a Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, onde foi professor associado no Departamento de Ciências da Comunicação. Em 1975-76, foi Director-Geral de Acção Cultural no Ministério da Cultura criado com a Revolução de Abril. Em 1988, foi para Paris ensinar no Departamento de Estudos Ibéricos da Sorbonne-Paris.


3. Entre 1989 e 1998 foi conselheiro-cultural na Embaixada de Portugal em Paris. Foi Comissário para a Literatura e o Teatro da Europália portuguesa (em 1990). Colaborou na área de colóquios na Lisboa Capital Europeia da Cultura 94. Em 1997, tornou-se director do Instituto Camões em Paris. Regressou a Portugal em Outubro de 1998, tendo voltado a ser professor na Universidade Nova de Lisboa. Foi o comissário da participação portuguesa no Salon du Livre 2000.


Teve ampla colaboração em jornais e revistas e publicou uma crónica semanal sobre literatura no quotidiano PÚBLICO, para além de um comentário político quotidiano no mesmo jornal. Autor de uma ampla bibliografia universitária e ensaística, onde se destacam um longo estudo de teoria literária (Os Universos da Crítica), vários livros de ensaios (O Reino Flutuante, A palavra sobre a palavra, A letra litoral, A mecânica dos fluidos, A noite do mundo) e dois volumes de um diário (Tudo o que não escrevi). Em 1996, recebeu o Grande Prémio de Literatura Autobiográfica da Associação Portuguesa de Escritores e, em 2004, o Grande Prémio de Crónica João Carreira Bom.


Foi membro do Conselho Directivo do Centro Cultural de Belém, do Conselho Superior do Cinema, Audiovisual e Multimédia, do Conselho de Opinião da Radiodifusão Portuguesa e do Conselho de Opinião da Radiotelevisão Portuguesa.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “EXECUÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO P6” – APROVAÇÃO DA MINUTA DE CONTRATO ADICIONAL =
Relativamente à empreitada referida em título foi apresentada a minuta do contrato adicional, elaborada na sequência da deliberação da Câmara Municipal de trinta e um de Março de dois mil e nove, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – FORNECIMENTO CONTÍNUO DE EQUIPAMENTO PARA AS DIVERSAS CANTINAS ESCOLARES MUNICIPAIS – ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em trinta e um de Março último, que determinou a adjudicação do mesmo ao concorrente Bejalar – Louças e Vidros de Sebastião & Filhos, Limitada, até ao limite de dezasseis mil euros, e ao concorrente Unicofa – Cooperativa Abastecedora de Produtos Alimentares, C.R.L., até ao limite de nove mil euros, ambos acrescidos de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “REQUALIFICAÇÃO DA ANTIGA EN 395 ENTRE O ACESSO À QUINTA DOS CALIÇOS (BECO DA COCHEIRA) E A AVENIDA DOS DESCOBRIMENTOS” – ACOMPANHAMENTO AMBIENTAL – INFORMAÇÃO =
Entregue que foi, pelo consórcio de empresas adjudicatárias, um documento intitulado “Acompanhamento Ambiental” da empreitada, foi o mesmo apresentado, instruído com um parecer da empresa coordenadora de segurança da obra, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respectivos à presente reunião, bem como com uma informação com origem na Divisão de Rede Viária e Trânsito, do seguinte teor:

“A empreitada supra referida foi adjudicada ao consórcio constituído pelas empresas MRG e TEODORO SOMES ALHO, S.A., pelo valor de 7.247.349,37 € mais IVA, por deliberação de Câmara de 18/11/2008, tendo o contrato sido celebrado em 05/02/2009.

Em 16/03/2009 foi entregue pelo consórcio executante o acompanhamento ambiental. Após análise do mesmo, sugere-se a aprovação do acompanhamento ambiental apresentado com a ressalva da inclusão dos pontos mencionados no parecer anexo.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o Acompanhamento Ambiental da empreitada, condicionado às ressalvas apontadas no parecer da respectiva entidade coordenadora de segurança.

= OBRAS MUNICIPAIS – CRECHE, CENTRO DE DIA E LAR NOS OLHOS DE ÁGUA – PROJECTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com esta empreitada foi apresentada uma informação com origem na Divisão de Edifícios e Equipamentos, do seguinte teor:

“Para aprovação superior junto se remete o Projecto da obra em título, que consideramos em condições de ser aprovado, anexa-se:

- Projecto de arquitectura com parecer da Segurança Social

- Projecto de estabilidade

- Projecto RSECE

- Projecto electrotécnico

- Projecto da rede de gás

- Projecto ITED

- Projecto de elevadores

- Projecto de vigilância electrónica


- Projecto de arranjos exteriores

- Projecto de isolamento acústico

- Projecto de águas residuais

- Projecto de águas pluviais

- Projecto de águas quentes e frias

O valor orçamentado para a execução da empreitada é de 3.950.000,00€”

Do processo constavam os projectos referidos na informação, documentos dos quais ficam cópias arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar o projecto.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – PRÉDIO URBANO, SITUADO NO VALE DE SANTA MARIA OU CERRO DA PIEDADE – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em trinta e um de Março corrente, através do qual determinou informar a Conservatória do Registo Predial e Comercial de Albufeira, de que esta edilidade não pretende exercer o direito de preferência sobre o prédio urbano, situado no Vale de Santa Maria ou Cerro da Piedade, denominado Lote A, na freguesia e concelho de Albufeira, descrito naquela Conservatória, sob a ficha mil duzentos e trinta e oito e inscrito na respectiva matriz sob o artigo oito mil, quinhentos e quarenta e cinco, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= PLANOS – REVISÃO DO PLANO DIRECTOR MUNICIPAL DE ALBUFEIRA – COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido e com origem na Divisão de Planeamento, foi apresentada uma informação que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, que conclui referindo:

“Face ao exposto sugere-se que a digníssima Câmara, em cumprimento do preceituado no novo quadro legal do RJIGT, delibere sugerir à CCDR Algarve, que a CMC seja transformada em CA. Caso se manifeste concordância, sugere-se que se transmita a presente deliberação e sugestão à CCDR Algarve.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e nos termos da mesma, sugerir à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve que a Comissão Mista de Coordenação seja transformada em Comissão de Acompanhamento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 13041 de 11/03/2009


Processo n.º: 272/2007

Requerente: Maria Inácia da Silva Barreto

Local da Obra: Urbanização Cerro da Alagoa, lote nº 3, Freguesia de Albufeira

Assunto: Solicitando a devolução do pagamento das taxas indevidas referente a emissão do alvará de licença de obras nº 28/09

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a devolução da quantia de mil duzentos e oitenta e quatro euros e cinquenta cêntimos conforme referido na informação da Secção de Taxas e Licenças datada de vinte e cinco de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA/2009/10017 de 23/02/2009

Processo n.º: 54/2008

Requerente: Imosoudos, S.A. – Construção Civil e Obras Públicas

Local da Obra: Ferreiras, Freguesia de Ferreiras

Assunto: Solicitando a dispensa de pagamento da licença de construção atendendo ao carácter social da obra

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer jurídico datado de dois de Março de dois mil e nove emitido na etapa quatro da distribuição SGDCMA, barra, dois mil e nove, barra, doze mil quinhentos e vinte e dois, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 18432 de 09/04/2008, 34364 de 03/07/2008, 35750 de 09/07/2008 e 50978 de 06/10/2008

Processo n.º: 242/2001

Requerente: Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S.A.

Local da Obra: Porto de Recreio de Albufeira, Várzeas da Orada, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Construção de Edifício destinado a Oficinas de Apoio às Actividades Náuticas

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 17633 de 04/04/2008, 24665 de 13/05/2008, 47562 de 18/09/2008, 60145 de 21/11/2008 e 10294 de 25/02/2009

Processo n.º: 179/79

Requerente: António de Almeida e Outra

Local da Obra: Correeira, Vale Pedras, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – construção de Edifício destinado a Creche e Jardim de Infância e Demolição do Existente

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 26685 de 23/05/2008 e 38080 de 22/07/2008

Processo n.º: Lot 511

Requerente: Quinta da Orada – Gestão e Investimentos, S.A.

Local da Obra: Orada, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Operação Loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado informar a requerente que a Câmara tem intenção de deferir o projecto de loteamento com as condicionantes referidas nos pareceres técnicos de vinte de Outubro de dois mil nove, de vinte e um de Outubro de dois mil e oito e Jurídico de dezassete de Fevereiro de dois mil e nove, nos termos e pelos fundamentos constantes dos mesmos, pareceres esses que se dão por reproduzidos.

Mais deliberou a Câmara determinar que os projectos das Obras de Urbanização do presente loteamento deverão assentar no projecto geral das infra-estruturas aprovado relativas à zona de intervenção do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira que deverá ser alterado para adaptação à nova solução urbanística resultante da Revisão do Plano de Pormenor publicado no Diário da Republica de vinte e quatro de Janeiro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 17606 de 04/04/2008 e 34360 de 03/07/2008

Processo n.º: Lot 483/2002

Requerente: Quinta da Orada – Gestão e Investimentos, S.A.
 

Local da Obra: Várzea da Orada, Freguesia de Albufeira 

Assunto: Licença – Operação Loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado informar a requerente que a Câmara tem intenção de deferir o projecto de loteamento com as condicionantes referidas nos pareceres técnico de vinte e um de Outubro de dois mil e oito e Jurídico de dezassete de Fevereiro de dois mil e nove, nos termos e pelos fundamentos constantes dos mesmos, pareceres esses que se dão por reproduzidos.

Mais deliberou a Câmara determinar que os projectos das Obras de Urbanização do presente loteamento deverão assentar no projecto geral das infra-estruturas aprovado relativas à zona de intervenção do Plano de Pormenor do Porto de Recreio de Albufeira que deverá ser alterado para adaptação à nova solução urbanística resultante da Revisão do Plano de Pormenor publicado no Diário da Republica de vinte e quatro de Janeiro de dois mil e oito.

· Requerimento(s) n.º(s): 11157 de 29/02/2008, 47254 de 17/09/2008 e 64197 de 16/12/2008

Processo n.º: Lot. 285/1974

Requerente: Edeter – Empresa de Desenvolvimento de Terrenos, Lda

Local da Obra: Alpouvar, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração do Alvará de Loteamento nº 5/90

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos dos pareceres técnicos de dois de Abril de dois mil e nove e de seis de Abril de dois mil e nove por um período de quinze dias.

· Requerimento(s) n.º(s): 5466 de 07-06-2006, 1110 de 14-02-2007, ECMA19521 de 30-07-2007, 9434 de 14-11-2007, 592 de 04-01-2008 e 53349 de 20-10-2008

Processo n.º: 391/2000

Requerente: Cerro Grande, Investimentos Turísticos e Imobiliários S.A

Local da Obra: Urbanização Cerro Grande, Freguesia Albufeira

Assunto: Licença - Construção de Conjunto Desportivo e Recreativo

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face ao parecer técnico de vinte e seis de Janeiro de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 41250 de 08-08-2008, 54058 de 22-10-2008 e 2579 de 15-01-2009

Processo n.º: 120/2008

Requerente: Fábrica da Igreja Paroquial de Albufeira

Local da Obra: Urbanização da Torre da Medronheira, Freguesia Olhos de Água

Assunto: Licença - Construção do Centro Paroquial de Olhos de Água

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, deliberado aprovar o projecto de arquitectura nos termos do parecer técnico de vinte e cinco de Março de dois mil e nove.

· Requerimento(s) n.º(s): 14303 de 17-03-2008

Processo n.º: 37IP/2008

Requerente: ORBITUR - Intercâmbio de Turismo. S.A.

Local da Obra: Mouraria, Freguesia Albufeira

Assunto: Informação prévia - Construção de parque de campismo

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que, face parecer técnico de vinte e sete de Março de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de indeferir o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Requerimento(s) n.º(s): 7950 de 01-10-2007 e 59712 de 20-11-2008

Processo n.º: 77IP/2007

Requerente: Fernando José Rocha Vieira

Local da Obra: Fontainhas, Freguesia Ferreiras

Assunto: Informação prévia - Operação loteamento Urbano

Foi, por unanimidade, deliberado informar o requerente de que face, parecer técnico de vinte e seis de Março de dois mil e nove, e nos termos do mesmo, esta Câmara Municipal tem a intenção de não considerar viável o pedido.

Assim, para cumprimento do estabelecido nos artigos oitavo, centésimo e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, é concedido ao requerente o prazo de trinta dias, para, por escrito, dizer o que se lhe oferecer sobre o assunto.

· Informação do GAJC datada de 02/04/2009

Processo n.º: 238/1988

Requerente: Cláudio & Irmão, Lda

Local da Obra: Estrada Santa Eulália, lote nº 6, Freguesia de Albufeira

Assunto: Informação do GAJC no sentido de ser decretado pela Câmara o despejo administrativo das fracções autónomas do Edifício Oura Casa Branca

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta e com os fundamentos do parecer do Gabinete de Apoio Jurídico e Contencioso datado de dois de Abril de dois mil e nove, determinar o despejo administrativo das fracções autónomas designadas pelas letras “E”, “D” e “A”, do edifício Oura Casa Branca, lote seis, Estrada de Santa Eulália, freguesia e concelho de Albufeira.

· Requerimento(s) n.º(s): 6171 de 04/02/2008, 21702 de 2804/2008, 49778 de 30/09/2008 e 4668 de 26/01/2009

Processo n.º: Lot 1/2008

Requerente: Vialconstrói – Construção, Compra e Venda de Propriedades,Lda 

Local da Obra: Caliços, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração de loteamento titulado pelo alvará nº 26/87, alterado pelo alvará nº 5/95

Foi, por unanimidade, deliberado determinar a abertura do procedimento de discussão pública nos termos do parecer técnico de um de Abril de dois mil e nove por um período de quinze dias.


· Requerimento(s) n.º(s): ECMA2240 de 14-01-2009 e 17611 de 02/04/2009

Processo n.º: 1EE/2009

Requerente: Direcção Regional da Economia do Algarve - Pingo Doce, Distribuição Alimentar, S.A.

Local da Obra: Praça dos Navegantes, Marina de Albufeira, Freguesia Albufeira

Assunto: Aprovação da localização de um estabelecimento de comércio a retalho alimentar e misto, apresentado por Pingo Doce – Distribuição Alimentar, SA,

Apreciação no âmbito comercial, Lei 12/2004 de 30 de Março

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de três de Abril de dois mil e nove, emitir parecer favorável à localização do estabelecimento condicionado a que o projecto a desenvolver venha a cumprir o que estiver definido no alvará de loteamento em vigor na data da formulação do pedido de licenciamento ou de Comunicação Prévia nesta Câmara Municipal.

Mais deliberou a Câmara alertar para a necessidade da solução arquitectónica dever integrar-se no espaço urbano em que se insere.

· Requerimento(s) n.º(s): 13110 de 11/03/2009 e 13103 de 11/03/2009 

Processo n.º: 94/2008

Requerente: Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve

Local da Obra: Mosqueira, Freguesia de Ferreiras

Assunto: Licença – Alteração de edifício destinado a “Equipamento Social – Aldeia da Solidariedade”

Aprovação de projecto de arquitectura

Foi, por unanimidade, aprovado o projecto de arquitectura tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 30365 de 11/06/2008

Processo n.º: 94/2008

Requerente: Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve

Local da Obra: Mosqueira, Freguesia de Ferreiras

Assunto: Licença – Alteração de edifício destinado a “Equipamento Social – Aldeia da Solidariedade”

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): ECMA61494 de 28-11-2008, 15137 de 23/03/2009 e 17614 de 02/04/2009

Processo n.º: 8EE/2008

Requerente: Ministério da Economia e da Inovação - Pingo Doce, Distribuição Alimentar, S.A.

Local da Obra: Staª Eulália, Freguesia de Albufeira

Assunto: - Aprovação de Localização de Estabelecimento Comercial (retalho alimentar e misto), apresentado por Pingo Doce, Distribuição Alimentar S.A.

Apreciação no âmbito do Licenciamento Comercial, Lei 12/2004 de 30 de Março

Foi, por unanimidade, deliberado tendo em conta o parecer técnico de seis de Abril de dois mil e nove, emitir parecer favorável à localização do estabelecimento condicionado a que o projecto a desenvolver venha a cumprir o que estiver definido no alvará de loteamento em vigor na data da formulação do pedido de licenciamento ou de Comunicação Prévia nesta Câmara Municipal.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os quatro assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, nos três primeiros casos com as datas previstas para produção de efeitos das deliberações, que são anteriores à da próxima reunião ordinária do Executivo, e no último com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DA EMPRESA SANJOSE CONSTRUCTORA =
De Sanjose Constructora, foi apresentada uma carta, com data de vinte e seis de Março último, pela qual solicita a emissão de licença especial de ruído para laboração na empreitada de “Construção do Pavilhão Desportivo dos Olhos de Água, Sala Polivalente e Arranjos Exteriores”, nos dias úteis, das oito horas às vinte horas, e aos Sábados, das oito horas às dezassete horas, no período de um de Março a dezanove de Agosto do corrente ano. 

Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, que aqui se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Face ao exposto, julgo que o pedido apresentado deveria ser reformulado, mencionando apenas os dias e horários de laboração que se prevê adoptar em circunstâncias pontuais e/ou especiais, assim como as respectivas medidas de minimização.”

Foi, por unanimidade, deferido.

= APOIOS – ESCOLA BÁSICA, 2º E 3º CICLOS PROFESSORA DIAMANTINA NEGRÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pela Escola Básica, 2.º e 3.º Ciclos Professora Diamantina Negrão, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a realização da Festa do Atletismo, a ter lugar no próximo dia 15 de Abril de 2009, no Estádio Municipal de Albufeira.

Considerando:

1. Que se trata de uma iniciativa, que serve claramente para incentivar a prática desportiva, motivando os alunos, numa lógica de aproximação e convívio entre alunos e professores.

2. Que esta iniciativa servirá, claramente, para promover o concelho de Albufeira enquanto palco para grandes acontecimentos, promovendo simultaneamente as nossas infra-estruturas desportivas;

3. Que o evento se enquadram na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar o solicitado nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização da Pista de Atletismo do Estádio Municipal de Albufeira, conforme solicitado.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – VENDA DE DOIS PRÉDIOS DESTINADOS À CONSTRUÇÃO DE HABITAÇÃO DE CUSTOS CONTROLADOS, EM PADERNE – NOMEAÇÃO DOS ELEMENTOS COMPONENTES DAS COMISSÕES DE ABERTURA DO CONCURSO E DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS – INFORMAÇÃO =

Relacionada com este assunto e subscrita pela Chefe da Secção de Apoio a Fornecimentos e Obras Municipais do Departamento, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Deverá ser enviada à Câmara, para aprovação, a constituição das comissões de abertura de concurso e de análise de propostas, referente ao concurso público referido em assunto, aberto em reunião de Câmara realizada no dia 20 Janeiro de 2009:


Comissão de Abertura do Concurso


Mário Quintino, Técnico Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos, que presidirá

Valdemar Cabrita, Técnico Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos


Cristiane Rodrigues, Técnica Superior de Direito


Elsa Ventura, Técnica de Contabilidade


Madalena Costa, Coordenadora Técnica


Suplentes:


Fernando Pereira, Chefe da Divisão de Edifícios e Equipamentos


Mónica Silva, Técnica Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos


Paulo Roma, Técnico de Contabilidade


Comissão de Análise de Propostas


Fernando Pereira, Chefe da Divisão de Edifícios e Equipamentos, que presidirá
Mário Quintino, Técnico Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos,


Orlanda de Meneses, Técnica Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos
Suplentes


Valdemar Cabrita, Técnico Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos
Filipe Alcobia, Técnico Superior da Divisão de Edifícios e Equipamentos”

Foi deliberado, por unanimidade, proceder à designação dos componentes das Comissões nos termos sugeridos na informação.

= PROCESSO DE OBRAS PARTICULARES =

· Requerimento(s) n.º(s): 17633 de 04/04/2008, 24665 de 13/05/2008, 47562 de 18/09/2008, 60145 de 21/11/2008 e 10294 de 25/02/2009

Processo n.º: 179/79

Requerente: António de Almeida e Outra

Local da Obra: Correeira, Vale Pedras, Freguesia de Albufeira

Assunto: Licença - construção de Edifício destinado a Creche e Jardim de Infância e Demolição do Existente

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deliberado transmitir o parecer jurídico de sete de Abril de dois mil e nove.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezassete horas e trinta minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Presidente e por mim, António João dos Reis Peixinho, Director de Departamento Municipal do Departamento de Administração e Finanças, que secretariei.


________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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